
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.106.098 - RS (2017/0118943-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - RS040004 
   ANGELIZE SEVERO FREIRE  - RS056362 
AGRAVADO  : VERA TEREZA MANCHESSKI LAMPERT 
ADVOGADOS : ANTÔNIO RICARDO CARONE GROSSI  - RS014512 
   VERA TEREZA MANCHESSKI LAMPERT (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS098925 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. 1. DANO MORAL. COMPROVAÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
PAGAMENTO DO DÉBITO. CREDOR. OBRIGAÇÃO DE EXCLUSÃO DO REGISTRO 
DESABONADOR. 2. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. 3. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO INICIAL DOS JUROS 
DE MORA A PARTIR DA CITAÇÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão, quanto à configuração do dano moral, exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 
7 do STJ.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a revisão do quantum indenizatório 
estipulado pelo Tribunal de origem só é admitida quando irrisório ou exorbitante, o que não 
ocorre no caso em questão, no qual o valor arbitrado respeitou os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Outrossim, a análise da questão esbarraria, também, 
no enunciado sumular n. 7 do STJ. 
3. Consoante jurisprudência desta Corte, nos casos de responsabilidade contratual, o termo 
inicial dos juros de mora é a data da citação, no percentual de 1% após a vigência do Código 
Civil de 2002. De igual forma, em se tratando de indenização por danos morais decorrentes 
de obrigação contratual, os juros de mora são devidos a partir da citação. Precedentes.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de outubro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.106.098 - RS (2017/0118943-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por BV Financeira S.A. Crédito 

Financiamento e Investimento contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo, para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento 

assim ementada (e-STJ, fl. 274):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. 1. DANO MORAL. COMPROVAÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. PAGAMENTO DO DÉBITO. CREDOR. 
OBRIGAÇÃO DE EXCLUSÃO DO REGISTRO DESABONADOR. 2. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. 3. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA A PARTIR DA CITAÇÃO. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões recursais, a recorrente alega inaplicabilidade das Súmulas n. 7 e 

83 do STJ. Pontua que apenas requereu a aplicação dos dispositivos que possibilitam o 

afastamento da condenação arbitrada e/ou a redução do quantum indenizatório, bem 

como a alteração do marco de incidência dos juros de mora.

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pela 

Turma julgadora.

Impugnação às fls. 299-304 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.106.098 - RS (2017/0118943-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Em que pese aos argumentos expendidos pela parte insurgente, o Tribunal 

estadual concluiu, com respaldo no conjunto fático-probatório dos autos, que ficou 

configurado dano moral indenizável, porquanto a recorrida foi mantida no cadastro de 

inadimplentes por pelo menos 1 (um) ano após o  reconhecimento judicial da extinção da 

parcela vencida em outubro de 2012, conforme se colhe dos excertos da decisão recorrida 

(e-STJ, fls. 188-190):

No período entre o vencimento da referida parcela n. 11 e a admissão 
do depósito em juízo, a requerida inscreveu o nome da devedora em 
cadastros de inadimplentes (01.11.2012), considerando vencida 
integralmente a dívida (fl. 10).
Posteriormente, a ação de consignação foi julgada procedente, 
declarando-se extinta a obrigação da demandante relativa aos valores 
quitados naqueles autos (fls. 44-48), sentença acerca da qual as 
partes tomaram conhecimento em 26.11.2014, mediante nota de 
expediente expedida aos seus procuradores. Destaco, no ponto, ter 
havido o regular adimplemento de 25 prestações por meio da 
consignação (fls. 30-33).
Ocorre que, não obstante tenha sido reconhecida judicialmente a 
extinção da parcela vencida em outubro de 2012, a instituição 
financeira não promoveu o cancelamento da anotação negativa, 
permanecendo o registro ativo por pelo menos um ano após o 
julgamento daquela ação (fI. 10).
Nessas circunstâncias, afigura-se ilícita a conduta adotada pela 
credora fiduciária, caracterizando falha na prestação do serviço, 
impondo-se a sua condenação à reparação dos danos morais 
provocados.
Note-se que o prejuízo experimentado pela consumidora, na espécie, 
decorre do próprio abalo de crédito sofrido, prescindindo de 
comprovação.
De outra parte, para a fixação do quantum indenizatório, devem ser 
levadas em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo que o 
valor estabelecido proporcione a justa satisfação à vítima, 
compensando os transtornos vivenciados, sem acarretar o 
enriquecimento sem causa, e, em contrapartida, alerte o ofensor 
sobre a conduta lesiva, impondo-lhe impacto financeiro suficiente a 
dissuadi-lo da prática de novo ilícito.
O Superior Tribunal de Justiça, à vista da conhecida ausência de 
critério legal orientador para o arbitramento da indenização, assentou 
a necessidade de observância dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
Assim, sopesando tais critérios, e considerando os precedentes desta 
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Corte para situações semelhantes, fixo a verba indenizatória em R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), com correção monetária pelo IGP-M a 
partir da data do presente julgamento e juros moratórios de 1% ao 
mês, desde a citação, quantia que se mostra suficiente para 
compensar o dano sofrido e também atender ao caráter pedagógico 
da medida, a efeito de permitir reflexão da demandada sobre a 
necessidade de atentar para critérios de organização no sentido de 
evitar condutas lesivas aos interesses dos consumidores.
Do exposto, voto para dar provimento à apelação, a fim de condenar a 
requerida ao pagamento de indenização por danos morais no valor de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com correção monetária pelo IGP- M a 
contar desta data e acréscimo de juros de mora de 1% ao mês, desde 
a citação.
Em consequência da solução dada à lide, a apelada arcará, ainda, 
com o pagamento das custas processuais, além de honorários 
devidos ao procurador da autora, os quais são fixados em 20% sobre 
o valor da condenação, com fundamento no artigo 85, § 2º, do Código 
de Processo Civil de 2015.

Nesse contexto, reverter a conclusão do Tribunal local para acolher a 

pretensão recursal demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que 

se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO 
DE DEVEDORES. DANO MORAL. COMPROVAÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. PAGAMENTO DO DÉBITO. CREDOR. 
OBRIGAÇÃO DE EXCLUSÃO DO REGISTRO DESABONADOR. 
DECISÃO MANTIDA. 1. Inaplicabilidade do NCPC a este julgamento 
ante os termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 2. A alteração das 
conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo 
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 
do STJ. 3. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
Recurso Especial nº 1.424.792/BA, sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73, firmou o posicionamento de que, após o pagamento do 
débito, deve o credor requerer a exclusão do registro desabonador, 
no prazo de 5 dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à 
completa disponibilização do numerário necessário à quitação do 
débito vencido (Rel. MInistro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 24/9/2014). 
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp n. 780.971/SC. Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira turma, DJe 29/6/2016).

No mais, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a revisão do 

quantum indenizatório estipulado pelo Tribunal de origem só é admitida quando irrisório ou 

exorbitante, o que não ocorre no caso em questão, no qual o valor arbitrado respeitou os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Outrossim, a análise da questão 

esbarraria, também, no enunciado sumular n. 7 do STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO (ART. 1042 DO CPC/15) - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA. 1. Para derruir a conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem, no sentido do reconhecimento da responsabilidade da ré pelo 
dano moral causado ao autor em razão da inscrição indevida do seu 
nome nos órgãos restritivos de crédito, seria imprescindível a 
rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da 
Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, sendo manifesto o 
descabimento do recurso especial. Precedentes. 2. Somente em 
hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da 
indenização por danos morais fixado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento do óbice da Súmula 7 do STJ. No caso 
dos autos, verifica-se que o quantum estabelecido pelo Tribunal de 
origem não se mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação em 
recurso especial. Precedentes. 2.1 Esta Corte Superior tem 
entendimento assente no sentido de ser razoável, em caso de 
inscrição indevida em cadastros de inadimplentes, a quantificação dos 
danos morais em valor equivalente a até 50 salários mínimos. 
Precedentes. 3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.021.922/RS. Relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 17/5/2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. DÍVIDA NÃO COMPROVADA. DANO MORAL IN RE IPSA. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. 1. O acórdão recorrido está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o dano decorrente da 
inscrição indevida do nome do recorrente nos cadastros de proteção 
ao crédito enquadra-se na categoria de dano in re ipsa, sendo, 
portanto, presumível do próprio fato a ocorrência de dano indenizável. 
2. Tem-se que o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), arbitrado a 
título de danos morais pela inscrição indevida em cadastro de 
inadimplentes, apresenta-se adequado à situação dos autos, 
mormente pela falta de notificação prévia do consumidor e pela não 
comprovação de qualquer dívida pela instituição bancária, que se 
negou a retirar a inscrição mesmo após inúmeras tentativas da parte 
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autora. 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 959.838/SP. Relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe 7/4/2017).

Quanto ao termo inicial dos juros de mora, o Tribunal estadual julgou em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que incidem desde a citação 

em casos de responsabilidade contratual. Aplica-se, no ponto, a Súmula n. 83 do STJ.

Senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. COMPRA E VENDA. ATRASO NA 
ENTREGA DO IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. RESOLUÇÃO CONTRATUAL POR CULPA DA 
CONSTRUTORA. DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS ADIMPLÊNCIA 
DA AUTORA E COMPROVAÇÃO DOS LUCROS CESSANTES E 
DANOS MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7 
DO STJ. ATO ILÍCITO CONTRATUAL. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS 
PAGAS E SOBRE O VALOR DO DANO MORAL. CITAÇÃO. ACÓRDÃO 
ESTADUAL ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
Nº 83 DO STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO PELO DANO 
MORAL. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC. 2. Havendo o Tribunal local examinado absolutamente 
todas as questões suscitadas pela parte recorrente, como no caso 
concreto, não há que se cogitar de violação ao art. 535, I e II, do 
CPC/73. 3. O acórdão estadual, ancorado nos termos da avença 
pactuada e nas provas dos autos, afirmou que a recorrida cumpriu 
fielmente todas as suas obrigações contratuais, tendo que suportar os 
danos materiais e morais por não ter recebido o imóvel. A revisão 
desse entendimento esbarra nas Súmulas nº 5 e 7 do STJ. 4. Nos 
termos da jurisprudência desta Corte nos casos de responsabilidade 
contratual o termo inicial dos juros de mora é a data da citação, no 
percentual de 1% após a vigência do Código Civil de 2002. De igual 
forma, em se tratando de indenização por danos morais decorrentes 
de obrigação contratual, os juros de mora são devidos a partir da 
citação. Precedentes. 5. A revisão do valor arbitrado a título de 
reparação por danos morais demanda, em regra, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em recurso 
especial, em face do óbice da Súmula nº 7 do STJ, exceto quando o 
referido valor se mostrar exorbitante ou irrisório, situação não 
verificada no caso dos autos. 6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 730.055/RJ. Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 13/10/2016).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E ECONOMIA 
PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. BLOQUEIO INDEVIDO DE 
LINHA TELEFÔNICA. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR. JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. ENTENDIMENTO ADOTADO 
NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. MULTA DIÁRIA. 
MANUTENÇÃO DO VALOR. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO. 1. 
Em homenagem aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade, devem ser recebidos como agravo regimental os 
embargos de declaração que contenham exclusivo intuito infringente. 
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 
título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado. 
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância 
ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma 
condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 3. 
Os juros moratórios incidem desde a citação em casos de 
responsabilidade contratual. 4. O Tribunal de origem julgou nos 
moldes da jurisprudência desta Corte. Incidente, portanto, o 
enunciado 83 da Súmula do STJ. 5. É possível a redução do valor da 
multa por descumprimento de decisão judicial (art. 461 do Código de 
Processo Civil) quando se verificar que foi estabelecida fora dos 
parâmetros da razoabilidade ou quando se tornar exorbitante, o que 
não ocorre no caso dos autos. 6. O valor da multa cominatória não é, 
nesta fase processual, definitivo, pois poderá ser revisto na sentença 
de mérito ou em qualquer fase processual, caso se revele excessivo 
ou insuficiente (CPC, art. 461, § 6º). 7. Embargos de declaração 
recebidos como agravo regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl mp AREsp n. 811.418/PR. Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe 5/2/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0118943-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.106.098 / 
RS

Números Origem:  00111600116109  00184861520168210001  00898056120178217000  
03435240820168217000  04306361520168217000  111600116109  11600116109  
184861520168210001  3435240820168217000  4306361520168217000  70071333306  
70072204423  70073256901  898056120178217000

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - RS040004 

 ANGELIZE SEVERO FREIRE  - RS056362 
AGRAVADO  : VERA TEREZA MANCHESSKI LAMPERT 
ADVOGADOS : ANTÔNIO RICARDO CARONE GROSSI  - RS014512 

 VERA TEREZA MANCHESSKI LAMPERT (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
RS098925 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - RS040004 

 ANGELIZE SEVERO FREIRE  - RS056362 
AGRAVADO  : VERA TEREZA MANCHESSKI LAMPERT 
ADVOGADOS : ANTÔNIO RICARDO CARONE GROSSI  - RS014512 

 VERA TEREZA MANCHESSKI LAMPERT (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
RS098925 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
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Sr(a). Ministro(a) Relator(a).
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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